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UN-Brazil interactions

Resumo  O objetivo deste artigo é descrever os do-
cumentos internacionais da ONU e as legislações 
produzidas no Brasil a partir de 1950 com foco 
nos direitos sexuais e reprodutivos na adolescên-
cia. Estudo descritivo com consulta ao site oficial 
da Comisión Económica para América Latina y 
el Caribe, órgão das Nações Unidas e em sites da 
Presidência da República, Ministério da Saúde e 
Educação e na Biblioteca Virtual em Saúde. Os 
documentos foram organizados de 1950 a 2010 
com recorte sobre direitos sexuais e reprodutivos 
e a adolescência. No âmbito da ONU encontra-
ram-se dez conferências: seis sobre População e 
Desenvolvimento, duas sobre Direitos Humanos, 
uma Convenção dos Direitos da Criança e as Me-
tas do Milênio. No campo da legislação nacional 
encontraram-se trinta e dois documentos (quatro 
decretos, treze leis federais, três normas técnicas, 
duas portarias, três resoluções, uma nota técnica 
e seis programas). A atuação da ONU e do Brasil 
em consolidar um conceito amplo de direitos sexu-
ais e reprodutivos obteve avanços significativos, no 
entanto, ainda prevalecem maiores conquistas na 
área dos direitos reprodutivos.
Palavras-chave  Adolescente, Sexualidade, Legis-
lação como assunto, Defesa da criança e do ado-
lescente, Nações Unidas 

Abstract  The scope of this article is to describe 
the international documents of the UN and laws 
passed in Brazil from 1950 onwards focusing on 
sexual and reproductive rights during adoles-
cence. It involved a descriptive study by consult-
ing the official website of the UN organ entitled 
the Economic Commission for Latin America and 
the Caribbean and sites of the President of the 
Republic, Ministry of Health and Education and 
the Virtual Health Library. The documents were 
organized from 1950 to 2010 with an emphasis on 
sexual and reproductive rights and adolescence. 
Ten conferences were found within the scope of the 
UN: six conferences on Population and Develop-
ment, two on Human Rights, one on the Rights of 
the Child and another on the Millennium Devel-
opment Goals. Thirty-two documents were found 
in the field of national legislation (four decrees, 
thirteen federal laws, three technical norms, two 
ordinances, three resolutions, a technical note and 
six programs). The role of the UN and Brazil in 
consolidating the broad concept of sexual and re-
productive rights has made significant progress, 
however greater achievements in the area of re-
productive rights still prevail.
Key words  Adolescent, Sexuality, Legislation as a 
topic, Advocacy of children and adolescents, Unit-
ed Nations 
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Introdução

Mesmo sendo antiga a ideia de que os seres hu-
manos têm direitos inalienáveis foi somente após 
a segunda metade do século XX que os mesmos 
passaram a ser reafirmados internacionalmente1. 
Na década de 1940 a ONU (Organização das Na-
ções Unidas) realizou diversas conferências em 
que a relação entre demografia, desenvolvimento 
e direitos sexuais e reprodutivos estiveram pre-
sentes2. Essas conferências demonstraram a pre-
ocupação com o binômio população e desenvol-
vimento e importantes debates foram estabeleci-
dos sobre as barreiras adequadas ao crescimento 
populacional2,3. 

No entanto, a atuação da ONU e seus orga-
nismos não têmsido vista de forma positiva por 
todos os Estados-parte. Se por um lado alguns 
fortalecem e apoiam os ideários considerando-os 
como uma renovação da consciência histórica 
sobre a humanidade, outros questionam a legiti-
midade e a capacidade de exigir dos Estados-par-
te uma atuação plena1.

A ONU teve ao longo de sua atuação muitas 
discussões sobre saúde sexual e reprodutiva, no 
início com uma política um tanto controladora e 
mais tarde (e ainda alcançando) uma abordagem 
em direitos4-6. Outro ponto importante é o envol-
vimento de jovens e adolescentes nos problemas 
sociais, econômicos e culturais. Vistos como a 
próxima geração, entende-se que devam desen-
volver seu potencial para aprender a manter-se 
saudável, planejar e criar seus filhos e estarem 
mais protegidos das altas taxas de mortalidade 
materna e morbidade, abortos inseguros, altos 
índices de doenças sexualmente transmissíveis 
e filhos abandonados como aponta o cenário 
mundial7,8. 

Nosso ponto de vista pauta-se na percepção 
de que com todas as limitações (já que a interna-
cionalização das políticas tem aspectos ideológi-
cos jurídicos, culturais e religiosos e econômicos 
muitas vezes bem distintos e, por isso, a diploma-
cia é um dos aspectos mais importantes) os or-
ganismos internacionais podem ter uma atuação 
bem sucedida na criação de parâmetros de ação e 
organização de políticas públicas1. 

No caso do Brasil há deficiência no que tan-
ge a implementação das legislações estabelecidas, 
necessitando maior conhecimento dos profis-
sionais que atuam no segmento e nas resoluções 
de conflitos éticos da prática legal de tais ações9. 
Mesmo com algumas políticas neste setor, no 
Brasil o nível de informação dos adolescentes so-
bre sua sexualidade ainda é pequeno, sobretudo 

entre as meninas10 o que aumenta a vulnerabili-
dade9,11.

Destacamos a palavra “interação” no título 
deste artigo porque não houve de fato uma influ-
ência verticalizada da ONU sobre o Brasil, mas 
discussões semelhantes num mesmo espaço de 
tempo. As produções de um e de outro são pro-
cesso e produto num movimento saudável de in-
fluências. 

O objetivo deste artigo é discutir a interação 
dos documentos internacionais da ONU com as 
legislações produzidas no Brasil a partir de 1950. 
A descrição dos documentos e leis focou apenas 
os direitos sexuais e reprodutivos na adolescência 
e acompanharam a trajetória conceitual, históri-
ca e de ampliação de direitos em sessenta anos na 
ONU e no Brasil. 

Método 

Dada a escassez de artigos publicados contem-
plando a articulação dos marcos internacionais 
com a legislação brasileira, foi realizado estudo 
descritivo, analítico, sem fatores de comparação 
que seguiu as seguintes etapas de levantamento, 
seleção e análise:

1. A pesquisa baseou-se em consulta ao site 
oficial da Comisión Económica para América Lati-
na y el Caribe12, órgão das Nações Unidas na área 
de conferências.

2. O levantamento das legislações nacionais 
foi realizado em sites oficiais da Presidência da 
República, do Ministério da Saúde e Educação e 
na Biblioteca Virtual em Saúde. 

3. Todos os documentos e leis foram organi-
zados em décadas, partindo de 1950 até 2010. 

4. Através de leitura criteriosa realizou-se o 
recorte sobre direitos sexuais e reprodutivos as-
sociados à faixa etária da adolescência.

5. Foram excluídos os documentos em que 
não foi possível acessar os relatórios e planos de 
ação na íntegra.

Resultados e discussão

No âmbito da ONU12 encontraram-se dez confe-
rências, sendo que seis foram sobre População e 
Desenvolvimento (Roma -1954; Belgrado – 1965; 
Bucareste – 1974; México - 1984; Cairo – 1994; 
Cairo+5 - 1999) e duas de Direitos Humanos 
(Teerã – 1968; Viena – 1993), uma sobre Conven-
ção dos Direitos da Criança (1990) e as Metas do 
Milênio (2000), proposta de atuação transversal 
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da ONU sobre questões urgentes. Foram exclu-
ídos dois documentos (Roma-1954 e Belgra-
do-1965) devido a inacessibilidade aos relatórios 
e planos de ação.

No campo da legislação nacional encontra-
ram-se trinta e dois documentos de valor legal 
(quatro decretos, treze leis federais, três normas 
técnicas, duas portarias, três resoluções, uma 
nota técnica e seis programas) para todo o terri-
tório brasileiro.

As conferências da ONU foram paulatina-
mente ganhando conotação mais política e es-
tabelecendo diretrizes aos países, elucidando as 
bases e a ampliação gradativa de direitos à saúde 
sexual e reprodutiva5. O Brasil acompanhou a 
ampliação dos acordos fortalecendo as conquis-
tas na legislação nacional. 

Neste contexto, a ONU tenta introduzir um 
paradigma articulando as relações entre popu-
lação, desenvolvimento e direitos, e sexualida-
de com democracia. A figura do adolescente foi 
aos poucos sendo introduzida nos documentos 
como um segmento importante.

Na sequência deste artigo usaremos os termos 
“direitos reprodutivos e saúde sexual” e “direitos 
sexuais e reprodutivos”, visto que em alguns mo-
mentos os documentos e as legislações se apro-
ximam politicamente do segundo, embora os 
direitos sexuais ainda não tenham sido validado 
de fato pela ONU.

As décadas de 1950 a 1969 
– a invisibilidade da adolescência

Com o objetivo de referendar, fortalecer e 
examinar os progressos advindos dos vinte anos 
após a Declaração Universal de Direitos Huma-
nos, a Conferência Mundial de Direitos Huma-
nos-Teerã, 1968, foi um reforço que visou garan-
tir bem-estar físico, mental e social e espiritual 
aos seres humanos13. Seu marco foi colocar no 
campo dos direitos humanos as liberdades fun-
damentais, a igualdade em direitos para mulhe-
res e homens, o direito de indivíduos decidirem 
livremente sobre a reprodução e a importância 
dos jovens nas mudanças do futuro da humani-
dade6,14,15.

Recomendou-se também o incentivo à parti-
cipação dos jovens nas aspirações de um mundo 
melhor, destacando a visão preliminar de pro-
tagonismo juvenil, que mais tarde será inserido 
como ação fundamental nas políticas de direitos 
sexuais e reprodutivos13.

No Brasil, as taxas de fecundidade diminuí
ram impulsionadas por políticas intervencio-

nistas dos países do primeiro mundo e de ins-
tituições como a IPPF (International Planned 
Parenthood Federation), Fundação Ford e Ro-
ckefeller16 incentivando leis como a “Convenção 
sobre a Nacionalidade da Mulher Casada”17, sob 
o Decreto n. 64.126 de 1969, que garantiu às mu-
lheres e às meninas casadas, a manutenção de sua 
nacionalidade de origem em detrimento da tu-
tela total do marido sobre a vida da mulher evi-
tando para muitas o tráfico legalizado de pessoas. 

Neste mesmo período vigorava no país o Có-
digo de Menores de 192718 que mencionava ape-
nas crianças e adolescentes em situação irregular 
e destacava aqueles considerados “libertinos” (os 
que provocam obscenidades a outrem, prosti-
tuem-se ou valem-se da prostituição de outros), 
numa clara concepção de “culpabilização da víti-
ma”. Em 1924, o Decreto 16.59019 proibiu o tra-
balho aos menores de 21 anos em estabelecimen-
tos noturnos e de shows artísticos, uma forma de 
erradicar a prostituição infanto-juvenil na época. 

Sob a égide do silêncio e da repressão, a edu-
cação em sexualidade (totalmente inexistente sob 
o prisma da intencionalidade) foi intimamente 
atrelada à questão da saúde e da higiene na Lei 
Federal nº 2.312 de 195420, que implantou “Nor-
mas Gerais sobre Defesa e Proteção da Saúde” e 
introduziu no currículo escolar a “Educação Sa-
nitária e Higiene”.

No contexto destes vinte anos, a pauta dos di-
reitos humanos esteve voltada para outros focos 
que não a dos direitos sexuais e reprodutivos, so-
bretudo mantendo a invisibilidade da adolescên-
cia como fase própria nas legislações.

De 1970 até 1979 
– a adolescência com foco na rebeldia

De natureza intergovernamental, a Conferên-
cia Sobre População e Desenvolvimento realizada 
em Bucareste, em 1974, enfatizou as políticas de-
mográficas como parte integrante do desenvol-
vimento social e econômico, com vistas ao bem 
estar da comunidade e das gerações futuras, sem 
afetação dos valores humanos e das particulari-
dades de cada país2,14,21,22.

Foram reconhecidos o direito de casais e in-
divíduos a determinar o número de filhos, desta-
cando o acesso a método contraceptivos e, prin-
cipalmente, o papel do Estado na garantia desses 
direitos4,21, a oferta de educação para ambos os 
sexos, a fixação da idade mínima para o primei-
ro casamento e o pleno consentimento dos indi-
víduos para isso22. Os países foram encorajados 
a diminuir a fecundidade entre as mulheres no 
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início de sua idade reprodutiva, ou seja, na ado-
lescência, desde que não interferissem nos seus 
interesses.

A paternidade responsável ganhou destaque 
como um objetivo a ser alcançado por meio de 
educação e como fator importante na redução do 
número de mulheres e meninas que arcam sozi-
nhas com o sustento e a educação da família, di-
minuindo as possibilidades de investimento em 
si mesmas e na vida social através da educação e 
do trabalho22.

No Brasil, a adolescência continuava sendo 
vista para os que estavam em situação irregular 
ou eram objetos de medidas judiciais. No campo 
do ensino vigorava a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação 5.692/197123 com a introdução da figu-
ra da “orientação educacional”, que dentre outras 
atribuições, na prática, trataria de informar sobre 
sexualidade. Somente em 1974 o Conselho Fede-
ral de Educação, através do Parecer 2.264/197424, 
legitima a educação em saúde e as primeiras 
abordagens da sexualidade na escola. 

Em 1975, o Governo Federal lança o “Pro-
grama de Saúde Materno-Infantil – Diretrizes 
Gerais da Política de Saúde Materno-infantil”25 

com ações voltadas à faixa etária de 5 até 19 anos, 
demonstrando nítida invisibilidade para a fase.

A Lei Federal 6.202/7526 (que ainda vigora) 
atribuiu à gestante estudante a possibilidade de 
continuar os estudos em regime domiciliar após 
o oitavo mês e no período da licença-materni-
dade. Esta garantia é fundamental para as ado-
lescentes que engravidam durante o processo de 
escolarização básica e o término dos estudos. 

Em 1978 surge o “Programa de Prevenção da 
Gravidez de Alto Risco27” com atenção especial à 
gestação na adolescência. Hoje, postula-se que a 
gravidez na adolescência tenha maiores agravan-
tes sociais que biológicos28.

Em 1979 um novo Código de Menores29 (Lei 
Federal 6.697/79) é sancionado, mas no que e re-
fere aos direitos sexuais e reprodutivos mantém-
se o observado no Código de 1927.

Assim, este período deixou subentendido nos 
documentos legais os direitos sexuais e reprodu-
tivos da população adolescente, enquadrando-os 
ora dentro da infância, ora como adultos.

De 1980 até 1989 
– respeito à adolescência como fase própria

Na ONU e no Brasil o período foi de intensas 
mudanças. No que tange aos direitos sexuais e re-
produtivos muitas conquistas foram alçadas nas 
Conferências e Encontros internacionais sobre a 

mulher. Foi em 1984, no “Encontro Internacional 
de Saúde da Mulher”, realizado na Holanda, que 
se tornou público o termo “direitos reproduti-
vos” e problematizou o termo “saúde da mulher” 
como escasso em muitos aspectos30. 

Em 1985 houve a implantação do “Progra-
ma de Assistência Integral da Saúde da Mulher 
(PAISM)31, que advertiu para a necessidade de se 
implantar ações em saúde, que contemplassem 
mulheres adolescentes, sobre as DTS, a gravidez 
antes dos quinze anos e as causas de óbitos por 
motivos obstétricos, e enfatizou a importância de 
ações abrangentes que acompanhassem as mu-
danças de comportamento na sociedade.

No âmbito internacional, a Conferência so-
bre População e Desenvolvimento, realizada em 
1984 no México32, ratificou grande parte dos 
acordos estabelecidos anteriormente. Recomen-
dou-se ênfase no planejamento familiar volun-
tário e enfoques diferenciados para a população 
jovem. Duas questões foram reforçadas – os di-
reitos reprodutivos e o envolvimento dos jovens 
no processo de autonomia sobre sua sexualidade.

Em 1989 a Convenção dos Direitos da Crian-
ça garantiu direitos básicos de proteção ao de-
senvolvimento saudável e criou diretrizes para 
a proteção de questões mais específicas como 
a erradicação das desigualdades de gênero no 
campo da escolaridade33. Nessa Convenção, que 
no Brasil foi promulgada pelo Decreto 99.710 de 
21/11/1990, criança é toda pessoa menor de de-
zoito anos, exceto quando a Lei Nacional deter-
minar a maioridade mais cedo.

No Brasil, a década foi de envolvimento de 
entidades e movimentos sociais nas políticas pú-
blicas. O Conselho Federal de Medicina aprovou 
a resolução 1246/88 (arts. 103 ao 109) que garan-
te a qualquer pessoa, inclusive ao menor de ida-
de, o sigilo, a confiabilidade e a privacidade nos 
atendimentos26,34. 

Em 1989, o “Programa de Saúde do Adoles-
cente (PROSAD)”35,36 surge num momento onde 
há altos índices de fecundidade e gravidez antes 
dos quinze anos. Este programa teve como ob-
jetivos a saúde integral do adolescente, a redu-
ção da morbimortalidade, o estímulo a estudos 
da adolescência, prevenção em DST/HIV/AIDS, 
contracepção e saúde materna, destacou o papel 
dos meninos na saúde reprodutiva e a prevenção 
e detecção precoce da violência sexual para am-
bos os sexos. 

Essa década foi, sem dúvida, uma preparação 
para a vinda de políticas públicas mais direciona-
das aos ideais de liberdade e autonomia de deci-
são. Para o segmento da adolescência represen-
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tou a conquista de um espaço na legislação com 
nome e peculiaridades a serem definidas.

De 1990 até 1999 
–  o adolescente como sujeito de direitos

A Conferência Internacional de Direitos Hu-
manos de Viena (1993)37 recomendou aos países 
a eliminação de todas as formas de discriminação 
com base no sexo, destacando a importância do 
desenvolvimento harmonioso da personalidade 
de meninos e meninas, garantindo-lhes proteção 
plena e um ambiente familiar seguro.

O planejamento familiar foi novamente des-
tacado como ato voluntário do casal e individu-
al, e importantes considerações sobre violência 
sexual (mutilações genitais, exploração sexual 
infanto-juvenil, gravidez forçada em tempos de 
guerra, pornografia infantil, estupro) enfatiza-
ram a juventude como segmento mais vulnerável 
a estes crimes. 

A Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento realizado no Cairo-199438 
trouxe, além do avanço teórico conceitual, as 
necessidades dos indivíduos em detrimento das 
metas demográficas. Os termos “saúde sexual e 
direitos reprodutivos” ganharam definição mais 
política.

A CIPD-9438 condensa o consenso obtido e 
enfatiza a criação de programas de informação 
sobre orientação e serviços de saúde reprodutiva 
para homens e jovens, a paternidade responsável, 
o empoderamento das moças sobre sua vida se-
xual e reprodutiva, o envolvimento de diferentes 
organizações para atuar no esclarecimento dos 
adolescentes sobre a saúde sexual e reprodutiva, 
a eliminação de barreiras jurídicas, ideológicas e 
culturais no acesso dos adolescentes a informa-
ções seguras sobre gravidez e esterilizações inde-
sejadas, maternidade precoce e DST. Indicou que 
os programas de orientação e informação em que 
há o envolvimento dos adolescentes são conside-
rados os mais eficientes porque atendem direta-
mente suas necessidades em formas de aborda-
gem e linguagem.

Cinco anos após a Conferência do Cairo, a 
ONU realizou uma avaliação e atualização das 
estratégias do seu Programa de Ação: a Conferên-
cia Internacional sobre População e Desenvolvi-
mento – Cairo + 5-199939, mostrou que os avan-
ços foram significativos e enfatizou a urgência 
na redução da mortalidade materna, na atenção 
aos adolescentes e sua saúde reprodutiva e HIV/
AIDS. Recomendou-se a participação dos jovens 
como protagonistas, indicou a inclusão de forma-

ção em questões relativas à saúde sexual e repro-
dutiva, igualdade e equidade de gênero, conduta 
sexual responsável e prevenção de todas as formas 
de violência sexual. Incluiu-se a urgência na pre-
venção da gravidez precoce e mortalidade mater-
na, e a criação de sistema de registro e indicadores 
com base no sexo e idade e que o matrimônio não 
seja impedimento para a vida social. 

Os governos foram incentivados a criar ini-
ciativas de prevenção, redução e tratamento para 
jovens e adolescentes com HIV/AIDS, eliminar 
barreiras jurídicas e sociais de acesso do adoles-
cente às informações, serviços e insumos para 
sua saúde sexual e reprodutiva.

No Brasil, foi promulgada a Doutrina de Pro-
teção Integral – Lei 8.069/199026,40 que estabelece 
o Estatuto da Criança e Adolescente. A lei prote-
ge contra qualquer forma de abuso e constran-
gimento sexual, garante prioridade de atendi-
mento à adolescente gestante e fortalece demais 
legislações específicas de proteção à criança e ao 
adolescente. 

A Portaria Interministerial nº 796 de 
29/05/199226, dos Ministérios da Educação e Saú-
de, estabeleceu normas de procedimentos educa-
tivos sobre a transmissão e a prevenção do vírus 
HIV. Determinou-se a proibição de exigências de 
teste sorológico para admissão de matrículas de 
alunos ou para a contratação de qualquer fun-
cionário; a garantia de sigilo sobre sua sorologia 
e a proibição da distinção de classes especiais ou 
escolas específicas pelo critério sorológico. Por 
estar diretamente vinculada ao lócus escolar, pro-
tege muitos adolescentes e ainda os informa. 

A Lei 9.263/199626 assegurou o planejando 
familiar como direito e liberdade de escolha. No 
que se refere à adolescência, somente restringe 
acesso aos métodos cirúrgicos, não tendo nenhu-
ma outra implicação quanto à idade, às informa-
ções e aos métodos contraceptivos.

Em 1997, a resolução 256 do Conselho Na-
cional de Saúde implantou a notificação compul-
sória das mortes maternas, sendo posteriormente 
ampliada pela Portaria 653/2003 do Ministério 
da Saúde; Resolução do CFM 1.179/2005 e Por-
taria do MS 1.119/2008. Essa medida visava me-
lhorar a qualidade de dados da vigilância epide-
miológica de óbitos de mulheres em idade fértil 
(10 a 49 anos) e serviu para a percepção de que 
havia números altos de adolescentes registrados 
nos comitês de morte materna por baixo acom-
panhamento pré-natal, indicando aos governos a 
necessidade de políticas públicas direcionadas41. 

No campo da educação, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 9.394/1996, instituiu 
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novas bases programáticas curriculares. Os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (1998) estabele-
ceram a “orientação sexual” como componente 
curricular a ser trabalhado como tema transver-
sal e como forma de inclusão efetiva da educação 
em sexualidade nas escolas como direito42.

Em 1999, o Ministério da Saúde lança a 
“Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos 
Agravos Resultantes da Violência Sexual contra 
Mulheres e Adolescentes” visando a sensibilizar 
os profissionais envolvidos no atendimento das 
adolescentes vítimas de violência sexual a atua-
rem com práticas mais humanizadas, como es-
tratégias de adesão, acolhimento e consolidação 
das abordagens na garantia e no restabelecimen-
to da saúde dessas adolescentes43.

Nessa década, a visão de adolescência mudou 
radicalmente sob o olhar da lei. A Doutrina de 
Proteção Integral tirou a adolescência do campo 
da situação irregular e passou a considerar o seg-
mento com um todo, implantando ações preven-
tivas e protetivas. No campo dos direitos sexuais 
e reprodutivos, os avanços alçados abrangeram 
âmbitos importantes: notificar e mapear os óbi-
tos maternos, planejar a família com liberdade e 
garantir a escola como um dos lócus de educação 
em sexualidade.

De 2000 até 2010 
– o adolescente como protagonista

Para a ONU ficou claro que o acúmulo de 
metas e programas de ações precisavam mais de 
implantações, revisões e comitês de acompanha-
mento. O resultado foi a Cúpula do Milênio no 
ano 2000, em que foram definidas oito “Metas de 
Desenvolvimento do Milênio”44.

No Brasil, a década foi rica em garantir juri-
dicamente o status de protagonismo aos adoles-
centes. Em 2004, o “Pacto Nacional pela Redução 
da Morte Materna e Neonatal” indicou a necessi-
dade de se estabelecer protocolos de atendimento 
e garantia de oferta de métodos anticoncepcio-
nais, com atenção especial ao adolescente45.

No ano de 2005, o Programa “Saúde Integral 
de Adolescentes e Jovens”46 e o “Marco Legal- 
Saúde: um direito do adolescente26” incorpora 
políticas de direitos sexuais e reprodutivos e edu-
cação em sexualidade. 

A Portaria n° 1.508 de 200547 alterou a Norma 
Técnica “Prevenção e Tratamento dos Agravos 
Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres 
e Adolescentes” e considerou que menores de 18 
anos, grávidas com direito ao aborto legal, devem 
ter a autorização de responsáveis ou tutores para 

a solicitação do procedimento, além de serem 
acolhidas e esclarecidas sobre seu direito de esco-
lha. Já as menores de 14 anos, necessitam adicio-
nalmente de comunicação ao Conselho Tutelar.

Nesse mesmo ano, a “Norma Técnica de 
Atenção Humanizada ao Abortamento48” refor-
çou os preceitos do consentimento e destacou 
o direito ao sigilo, respeito, confiabilidade, à in-
formação, acolhimento e atendimento huma-
nizado. Pela Lei Federal 11.108/200549, todas as 
parturientes (inclusive adolescentes) ganharam 
o direito à presença de acompanhante durante o 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde-SUS. 

Mudanças no Estatuto da Criança e do 
Adolescente surgem para ampliar a compreen-
são de atendimento integral deste segmento no 
Sistema Único de Saúde através da Lei Federal 
11.185/200550. 

No documento “Marco Teórico e Referencial: 
Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva de Adolescen-
tes e Jovens”, produzido em 2006, o Ministério 
da Saúde apresentou propostas de diretrizes para 
atuação articulada nas ações relativas ao tema. No 
mesmo ano, a Resolução 1.811 do CFM (Con-
selho Federal de Medicina) estabeleceu normas 
éticas de utilização da Anticoncepção de Emer-
gência, afirmando que ela pode ser utilizada em 
qualquer etapa da vida reprodutiva e fase do ciclo 
menstrual, como forma de prevenção da gravi-
dez26.

Em 2007, foi instituído pelo Decreto 6.286 o 
“Programa Saúde na Escola51” que tem como ob-
jetivo articular ações permanentes de educação e 
saúde para a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação, a promoção da saúde sexual e reprodu-
tiva com ênfase em ações no combate às diversas 
formas de homofobia e da livre orientação sexual. 

A Lei Federal 11.664/200852 estabeleceu a 
todas as mulheres que já tenham iniciado sua 
vida sexual, independentemente da idade, ações 
de saúde na prevenção, detecção, tratamento e 
seguimento dos cânceres do colo uterino e de 
mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – 
SUS. 

Em 2009, a Lei Federal 12.01053 alterou o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente em muitos 
aspectos. Adicionou ao poder público a obriga-
toriedade de proporcionar assistência psicológica 
à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal. A 
assistência deve ser também prestada a gestantes 
ou mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção.

A Lei 12.015/200954, conhecida como “Lei do 
Estupro de Vulnerável” alterou o Código Penal e 
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aumentou todas as penas dos crimes que tenham 
como vítima menores de dezoito anos ou pessoas 
com deficiência mental; uma forma de se coibir 
a violência sexual contra crianças e adolescentes. 

A nota técnica nº 13/200926 do Programa 
Nacional – DST/AIDS recomendou a garantia 
irrestrita aos preservativos masculinos. Orienta o 
poder público a facilitar o acesso das populações 
mais vulneráveis aos preservativos masculinos, 
proibindo a vinculação de prescrição médica, 
solicitação de documentos de identificação, par-
ticipação obrigatória dos usuários em palestras e 
outras reuniões. 

Um importante manual técnico do Ministé-
rio da Saúde sobre adolescentes e jovens marca 
o fim da década. As “Diretrizes Nacionais para a 
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jo-
vens na Promoção, Proteção e Recuperação da 
Saúde55” trouxe como paradigma o enfoque do 
trabalho com adolescentes e jovens em temas 
estruturantes (participação juvenil, equidade de 
gêneros, direitos sexuais e direitos reprodutivos, 
projeto de vida, cultura de paz, ética e cidadania, 
igualdade racial e étnica), demonstrando que as 
políticas públicas devem transversalizar as áreas 
para obter melhores resultados. Este documento 
também aponta a capacidade de posicionamen-
to dos jovens e adolescentes frente à vida e à sua 
saúde. 

Assim, essa década conseguiu, em termos le-
gais, definir uma linha de atuação com os adoles-
centes em que seu desenvolvimento integral está 
centrado no desenvolvimento das habilidades 
necessárias para alcançar sua autonomia e garan-
tir direitos sexuais e reprodutivos. Acompanhou 
os preceitos propostos pela ONU e provocou 
uma mudança na cultura legal do país.

Conclusão

A adolescência, com suas peculiaridades e vulne-
rabilidades representa uma importante parcela 
da população em que as políticas públicas devem 
ser criteriosamente alçadas, pois impactos nega-
tivos ou positivos terão desdobramentos no futu-
ro, podendo comprometer um longo período de 
tempo e grande parte da humanidade.

A atuação da ONU e do Brasil em consoli-
dar um conceito amplo de direitos reprodutivos 
e saúde sexual, não tem sido em vão. Os esforços 
vêm sendo alcançados gradativamente, acompa-
nhados pela sociedade civil através do controle 
social, ampliados e aprofundados com o auxilio 
da ciência, das mudanças culturais e de novas 
conjunturas econômicas e sociais, e tem subs-
tancialmente provocado impactos positivos no 
mundo.

No entanto, ainda prevalecem maiores con-
quistas na área dos direitos reprodutivos. Tanto 
no Brasil como na ONU o avanço da saúde sexu-
al para direitos sexuais ainda engatinha. 
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